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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI Nº:  060/2022 DE 28 de novembro de  2022.

“Concede isenção tributária em favor de pessoa jurídica que específica e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de Estiva, Vágner Belizário, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º. Fica autorizada a concessão de isenção em favor da empresa LUMENS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 47.132.372/0001-35, com sede à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.461, conjunto 74, sala 5 F, Jardim Paulistano, CEP: 01.452-921, neste ato representada pelo Sr. PHILIPPE ANDRÉ ROCHA GAIL, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 24.417.015-0 SSP/SP, e inscrito (a) no CPF sob o nº 261.055.978-000, domiciliado à Rua Banibás nº 1.022, Alto Pinheiros,  CEP: 05.460-010, São Paulo/SP, quanto aos seguintes tributos:

I – Isenção total de IPTU sobre o imóvel pelo período de 10 (dez) anos, a partir da data de transferência da propriedade do imóvel para a interessada;

II – Isenção total do ITBI incidente sobre as transações imobiliárias de aquisição de imóveis destinado à implantação do empreendimento que vierem a ser realizadas pela LUMENS, seus sócios e/ou sociedades integrantes de seu grupo econômico, inclusive às transações de venda ou cessão dos direitos relativos aos imóveis, a contar da data da assinatura do presente Protocolo de Intenções pelo prazo de 5 (cinco) anos;  
III – Isenção total de ISSQN sobre os serviços, nos exatos termos da Lei Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016, quanto aos subitens 7.02, 7.05 e 16.01 previstos em seu artigo 2º, e que, inclusive, será aplicada para as empresas subcontratadas ou contratadas pela LUMENS, pelo prazo de 10 (dez) anos a contar da data da assinatura do presente Protocolo de Intenções;
IV - Isenção total de taxas de serviços e taxas decorrentes do exercício do poder de polícia e nas demais tais como, mas não exclusivamente: Taxa de Localização e Funcionamento, pelo prazo de 10 (dez) anos a contar da data da assinatura do presente Protocolo de Intenções, aplicável inclusive as empresas ou condomínio que venham a administrar o Empreendimento.
Art. 2º. Em nenhuma hipótese, os benefícios de que trata esta lei poderão implicar em restituição ou devolução de créditos tributários, de qualquer natureza, já recolhidos anteriormente à sua publicação.
Art. 3º. Fica o protocolo de intenções, firmado entre a Empresa Lumens Empreendimentos Imobiliários LTDA e o Município de Estiva/MG, fazendo parte integrante desta Lei.
Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal, Prefeito Mauro Ribeiro de Andrade, aos 28 de novembro de 2022.
Vágner Abílio Belizário

Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente, 

Senhoras Vereadoras,

Senhores Vereadores,
Submetemos a apreciação desta augusta Casa,  projeto de Lei que Concede isenção tributária em favor de pessoa jurídica que específica e dá outras providências.
A concessão de benefícios fiscais (isenções totais ou parciais) é instrumento político para a promoção da justiça fiscal, através da ponderação dos princípios da capacidade contributiva, redistribuição de rendas, razoabilidade e desenvolvimento econômico e garantia do meio ambiente equilibrado.

Lembre-se que a isenção fiscal não é pura e simples, visto que, secundariamente, ou por efeito reflexo, irá gerar o desenvolvimento urbano e econômico do Município, gerando receitas com ICMS e geração de empregos, aquecendo a economia local.

A isenção é a dispensa do pagamento do crédito tributário, com a exclusão do crédito, exonerando o contribuinte, de modo irreversível, da obrigação.

Para Paulo de Barros Carvalho: 

"O mecanismo das isenções é um forte instrumento de extrafiscalidade. Dosando equilibradamente a carga tributária, a autoridade legislativa enfrenta as situações mais agudas, onde vicissitudes da natureza ou problemas econômicos e sociais fizeram quase que desaparecer a capacidade contributiva de certo segmento geográfico ou social. A par disso, fomenta as grandes iniciativas de interesse público e incrementa a produção, o comércio e o consumo, manejando de modo adequado o recurso jurídico das isenções. São problemas alheios à especulação jurídica, é verdade, mas formam um substrato axiológico que, por tão próximo, não se pode ignorar. A contingência de não levá-los em linha de conta, para a montagem do raciocínio jurídico, não deve conduzir-nos ao absurdo de negá-los, mesmo porque penetram a disciplina normativa e ficam depositados nos textos do direito posto. O intérprete do produto legislado, ao arrostar as tormentosas questões semânticas que o conhecimento da lei propicia, fatalmente irá deparar-se com resquícios dessa intencionalidade que presidiu a elaboração legal." (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 15. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 493)

Aurélio Pitanga Seixas Filho ressalta o seguinte sobre as isenções:

"Como a isenção fiscal (exclusão) é uma forma de retificar a abrangência do fato gerador para adequá-lo à capacidade contributiva da "pessoa excluída", a situação jurídica desta pessoa, no momento da ocorrência do fato gerador, independe do cumprimento de qualquer requisito ou encargo legal para ficar isenta ou excluída da obrigação tributária, o que é uma simples decorrência de sua tipicidade legal especial, devendo ser como tal interpretada.

Já nas isenções extrafiscais (incentivos), a situação jurídica da pessoa favorecida depende do cumprimento prévio de encargos legais para obter o direito à isenção no momento da ocorrência do fato gerador, sendo também, freqüente que a lei venha exigir um determinado comportamento por um período certo de tempo após a ocorrência do fato gerador, sob pena de resolver a isenção concedida.”

A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 14, regula a renúncia de receita.

Para que se possa conceder a isenção de impostos, o projeto deve conter os seguintes requisitos:

Estimativa de impacto-orçamentário-financeiro;

2) Atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias;

3) Atender a pelos menos uma das seguintes condições:

3a) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

3b) estar acompanhado de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Ensina Ives Gandra Martins:

“Qualquer benefício que implique diminuição de receita demanda a necessidade de estimativa do impacto financeiro que possa causar, bem como de que a renúncia foi levada em conta na elaboração da lei orçamentária, no momento das previsões de receita ou indicação de medidas compensatórias, decorrentes de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”
 

 O equilíbrio será mantido quando houver previsão concreta de incremento de receita que suporte tal isenção, onde mesmo renunciando parte da receita, haverá um crescimento real de arrecadação, onde a operação resultará em saldo positivo, com superávit orçamentário. Doutra forma, a anulação de alguma despesa também manterá o equilíbrio desejado, ou mesmo, um aumento de receita proveniente de elevação de alíquota, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, assim se manifestou sobre a matéria:

“(...) 

2 – No mérito, o cerne da questão submetida ao exame desta Corte de Contas reside na possibilidade, ou não, de o município isentar empresas, mediante lei, do recolhimento de ITBI inter vivos com a finalidade de gerar empregos em seu território. 

Inexoravelmente, a hipótese ventilada pelo consulente envolve renúncia tributária e, para responder a sua dúvida, necessário se faz, então, uma ligeira incursão no art. 14 da Lei Complementar 101/2000 que, em harmonia com o art. 150, § 6º, da Constituição da República, dispõe: 

"Art. 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição."

Certo é que, desde que se cumpra a regra constitucional, a Lei de Responsabilidade Fiscal, o Código Tributário Nacional e a legislação local acerca da matéria, o município brasileiro, numa ação planejada e responsável dos efeitos da renúncia tributária, pode, no exercício de sua função de incentivo à atividade econômica privada, isentar empresas da obrigatoriedade de recolher ITBI inter vivos ou outros tributos próprios. 

Entretanto, além da demonstração do efetivo retorno à sociedade, in casu, a geração de emprego, é necessário que o ato de concessão do benefício esteja acompanhado de todos os estudos e documentos previstos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam, a estimativa do impacto orçamentário e financeiro da renúncia, o estudo de que a renúncia não afeta as metas fiscais da LDO e as traçadas para o aumento compensatório de tributos arrecadados pelo município. 

Vale dizer, a Administração, antes de tudo, deve ter a garantia de que, com a isenção tributária, certo e determinado número mínimo de emprego será criado, pois a renúncia gera diminuição de receita e nada mais justo que o município tenha, de antemão, essa certeza. 

Como se denota do art. 14 da Lei Complementar 101/2000, isentar empresas de cobrança de tributo é legal, uma vez cabalmente demonstrado que nenhum prejuízo será causado às finanças públicas, porque o equilíbrio orçamentário é condicio sine qua non para uma sadia gestão fiscal. 

Logo, o gestor, ao abrir mão de recursos públicos, estará assumindo responsabilidade perante a sociedade e, também, junto ao Tribunal de Contas, pois este, de acordo com o texto da Carta Magna, detém competência constitucional para fiscalizar o processo de renúncia tributária, inclusive a efetividade da medida adotada pela Administração. 

III – CONCLUSÃO

Em resposta ao consulente, tenho que, a teor do art. 150, § 6º, da Constituição Federal e do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o município pode, a qualquer tempo, desde que autorizado por lei específica, conceder benefício fiscal.

E mais, independente de ser ano eleitoral ou não, a concessão da renúncia tem que estar adstrita aos diplomas legais evidenciados.” 
Conforme se extrai da Consulta do TCEMG, é juridicamente possível a isenção, desde observada os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos acima alinhavados, isto é, (i) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, (ii) que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; (iii) ou estar acompanhado de medidas de compensação, no período mencionado da isenção, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Acompanha a presente proposta protocolo de intenções a ser celebrado entre este ente Municipal e a empresa LUMENS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
Posto isto, esperamos e aguardamos que o presente projeto de lei seja recebido, analisado, discutido, votado e, ao fim, aprovado por esta edilidade.

Paço Municipal, Prefeito Mauro Ribeiro de Andrade, aos 28 de novembro de 2022. 

Vágner Abílio Belizário
     Prefeito Municipal
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